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A MATEMÁTICA APLICADA AOS PROCESSOS TRABALHISTAS 
1. INTRODUÇÃO 
0 presente trabalho tem por  finalidade registrar parte dos 
ensinamentos acumulados durante o curso de Matemática, assim como os 
conhecimentos adquiridos diariamente no trabalho desenvolvido na  Divisão de 
Cálculos Judiciais da Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. — CELESC. 
Trata-se, portanto, de uma aplicação da Matemática vista como um suporte para 
a elaboração dos cálculos nos processos trabalhistas. 
1.1. JUSTIFICATIVA E PROBLEMA DA PESQUISA 
A pretensão de realizar um trabalho nesta area se deu devido ao 
grande campo de abrangência da Matemática. Em geral, as pessoas tem uma 
visão muito limitada desta Ciência, porém as suas aplicações vão muito além do 
que podemos imaginar. Desta forma, queremos abrir horizontes e mostrar que a 
aplicabilidade da Matemática  está também em Processos Judiciais, neste caso, 
daremos ênfase aos trabalhistas. 
Pode alguém imaginar que por trás de Fóruns, Juntas, Audiências, 
há também toda uma interpretação matemática que resultará em um cálculo de 
liquidação, ou seja, a última fase de um processo trabalhista? Pois sim, e é sobre 
esta matemática que iremos discorrer neste trabalho. 
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Na pesquisa de material escrito sobre o tema aqui discutido, nos 
deparamos com um pensamento que veio exatamente ao encontro com o que 
pretendemos demonstrar neste Trabalho. Citamos aqui, a introdução ao capitulo 
OFICINA DE CÁLCULOS de Juarez Varallo Pont, no livro Teoria e Prática de 
Cálculos no Processo Trabalhista: 
"A expressão acima (Oficina de Cálculos), 
embora rudimentar, é adequada aos propósitos que 
pretendo atingir neste capitulo, quais  sejam de 
dismistificar o papel da matemática no cálculo 
dentro do processo trabalhista_ 
E forçoso reconhecer o grau de dificuldade que, em 
especial os cultores do direito, tan na 
operacionalização de procedimentos  aritméticos, 
mesmo elementares. Considerando que uma parcela 
significativa dos leitores desta obra é  constituída de 
juizes e procuradores do trabalho, advogados e 
servidores do poder judiciário trabalhista com 
formação em direito, torna-se  desnecessária 
qualquer justificativa adicional A inclusão do 
presente tema. 
Desta forma, procurarei mostrar que a  matemática, 
antes de constituir-se num obstáculo intransponivel, 
e um problema, pode ser uma aliada e uma solução, 
desde que saibamos conviver com ela de fqrma 
harmoniosa. Para tanto utilizarei exemplos  práticos e 
relacionados corn atos corriqueiros do processo do 
trabalho. 
Assim, e considerando que as 4 operações 
aritméticas básicas (adi*, subtração, divisão e 
multiplicação) são conhecidas por todos, passarei a 
utilizar outras funções contidas no campo que se 
convencionou denominar de "matemática 
financeira"." 
Assim, ao interpretar um Pedido (Inicial), uma Sentença, um 
Acórdão e transformá-los em planilhas repletas de números, nada mais estamos 
realizando do que uma forma de modelagem matemática, onde, temos um 
problema, no caso a reclamatória trabalhista, uma direção a tomar, a decisão 
sentencial, que diga-se de passagem, merece boa dose de interpretação, 
finalizando então na liquidação da sentença, a qual busca no cálculo justamente 
os valores que somente a  prática matemática pode nos oferecer. 
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Pretendemos entao, com esse Trabalho de Conclusão de Curso, 
mostrar qual o conhecimento matemático necessário para realizar um calculo em 
um Process 6 Trabalhista, bem como, servir de subsidio aos profissionais que 
atuam na Area do Direito Trabalhista e que possuem dificuldndes nesta Ciência 
tão.nobre, denorninada de Matemdtica. 
1.t. OBJETIVOS 
1.2.1. Objetivo Geral 
Demonstrar, através de um Processo Trabalhista, a aplicação da 
Maternitica na elaboração dos cálculos de liquidaflo. 
1.2.2. Objetivos Específicos  
a) Apresentar o Processo Trabalhista como um problema matemático;  
Demonstrar os cálculos de um Processo Trabalhista. 
1.3. METODOLOGIA UTILIZADA 
1.3.1. Princípios Teóricds 
Utilizou-se como referência bibliográfica livros de Matemática  
Financeira, Direito (to Trabalho e Perícia Contábil, como também apostilas de 
cursos realizados, a Am de subsidiar a fundginentação teórica nekessiria it 
execução dos cálculos nos prcessos trabalhistas. 
1.3 2 . Caso Prático  
Diante da assimilação do conteúdo teórico e para desenvolvimento 
dos cálculos, utilizou-se como exemplo um processo em fase de execução, do 
qual foram abstraídos os nomes das partes. É  importante ressaltar que os 
nomes utilizados neste trabalho sit puramente  fictícios. 
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2.0 PROCESSO TRABALHISTA 
Para chegarmos em fase de execução de um processo trabalhista 
necessário que saibamos o que é um processo e quais os procedimentos que 
fazem parte de um processo trabalhista, mesmo porque não é obrigação dos 
profissionais na area de Matemática terem conhecimento dos termos  jurídicos. E 
bom saber que o reclamante entra na justiça do trabalho cohl uma Petição Inicial, 
a qual sera julgada na seqüência, resultando em urna Sentença. Após a Sentença 
ser proferida, o reclaktante e a ré podem entrar com récurso (ou recurso adesivo) 
resultando em um Acórdão. Desta forma iremos apresentar, de maneira bastante 
,sintetizada, um conjunto de termos jurídicos necessários para o entendimento do 
leitor, para que tenha condições de apreciar o presente trabalho. 
2.1. 0 PROCESSO 
A partir do momento em que há urn conflito de interesses, resultado 
da existencia de uma ou mais pretensões insatisfeitas, submete-se ao 
pronunciamento do Estado, o qual tem o dever de soluciond-16, o quo ocorre 
obedecendo a certas diretrizes, a um oritério, sistema ou método, a uma ordem, 
enfim. Esse método é justamente o processo. 
Na aplicação do método estatal de solucionarem-se contendas 
(processos), vários atos se praticam em obediência a ordem  instituída pelo 
sistema adotado: a pessoa que toma a iniciativa de dirigir-se ao Estado (autor ou 
reclamante) apresenta seu pedido; a pessoa com quem o autor litiga (réu ou 
reclamado) defende-se; provas são produzidas; o juiz profere sentença, etc. A 
seqüência desses atos é o procedimento. 
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2.2.0 PEDIDO 
0 conflito de interesses  pressupõe que haja uma pessoa formulando 
uma pretensão a que outra se opõe. 0 processo s6 
 poderá existir se a 
reivindicação ou pedido de quem se diz prejudicado for endereçado ao Estado, 
exigindo-lhe a solução. Sem pedido, por conseguinte, não pode haver processo; 
então o pedido é um pressuposto do processo. 0 pedido consiste em um 
requerimento dirigido ao Estado, na figura de seus órgãos judiciários, para que 
solucione um conflito de interesses, assim tutelando uma pretensão. 
2.3. PETIÇÃO INICIAL 
0 pedido de uma pessoa fisica ou  jurídica invocando o 
pronunciamento do Estado, mediante seus órgãos jurisdicionais sobre um 
conflito de interesses é formulado em um requerimento denominado petição 
inicial. A inicial deve mencionar expressamente o que se pretende com a 
reclamação, ou seja, o objeto do pedido. 
2.4. AJUIZAMENTO DA RECLAMAÇÃO 
No processo do trabalho a prescrição se interrompe pelo simples 
ajuizamento da reclamação. E que, não competindo ao reclamante praticar 
qualquer ato no sentido de promover a citação, o ajuizamento já constitui 
manifestação  inequívoca de que o autor não vai abrir mão de seu direito pelo 
decurso do prazo para exercia-lo. É correto o ponto de vista majoritário na 
doutrina e na jurisprudência no sentido de que o mero ajuizamento do pedido tem 




Diz respeito à perda da possibilidade de exercer-se inn direito pela 
inércia do titular durante um determinado prazo. 
2.6. SENTENÇA  
A Sentença ou decisão 6 a prestação jurisdicional, 6 o ato pelo qual 
o juiz soluciona a controvérsia que lhe 6 submetida. A sentença 6, para muitos 
autores, o mais importante dos atos processuais. Ela, de fato, expressa a 
soberania do Estado; evidencia a função jurisdicional atendendo ao que 6 objeto 
do processo, à composição, que se presume justa, da lide. Portanto, Sentença 6 o 
ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, decidindo ou não o mérito da causa. 
2.7. ACÓRDÃOS 
As decisões dos tribunais são denominadas acórdãos. 
2.8. LIQUIDAÇÃO 
Quando a sentença é liquida, isto 6, já está fixado o quantum da 
condenação, pendendo o feito de recurso com efeito devolutivo ou já existindo 
sentença transitada em julgado, pode o vencedor desde logo proceder à execução 
da sentença que lhe 6 favorável, no primeiro caso em caráter provisório e no 
segundo caso em caráter defmitivo. Sendo a sentença ilíquida, porém, isto 6, se o 
quantum, o valor da condenação ainda não está fixado, faz-se mister que a 
execução propriamente dita seja precedida de um processo preparatório, a 
liquidação da sentença, consistente em atos que levam a tomar liquida, de valor 
certo, a sentença ilíquida. A liquidação concerne apenas ao valor da obrigação. 
2.9. LIQUIDAÇÃO POR CALCULO 
No processo trabalhista procede-se h. liquidação por calculo quando 
a fixação do valor da condenação pode ser feita mediante cálculo aritmético. 
3.0 CÁLCULO NO PROCESSO TRABALHISTA - CONCEITOS 
São requisitos necessários e básicos para efetuar um calculo 
trabalhista: juros morat6rios, porcentagem, centesimais, números indices e 
correção monetária. 
3.1. JUROS MORATORIOS 
Penalização de cunho pecuniário, que é dada pela incidência sobre 
o valor corrigido de uma taxa de juros morat6rios, vale dizer, de juros pelo atraso 
no cumprimento da obrigação imputada ao reclamado — executado. Os juros de 
mora incidem sobre a importância da condenação já corrigida monetariamente. 
Os juros de mora são regidos por dois diplomas legais: o Decreto-
Lei n°2322/87 e a Lei 8177/91. 
3.1.1. 0 Decreto-Lei n°2322/87  
Em 26 de fevereiro de 1987, os juros de mora, que vinham sendo 
regidos pelo CPC (Código de Processo Civil), passaram a ter regra própria com a 
edição do Decreto-Lei n'' 2322/87, que também indexava os débitos trabalhistas 
às OTN's. Foi fixada uma taxa de 1% ao mês de forma capitalizada, à qual 
deveria incidir sobre o principal corrigido monetariamente. Assim, o referido 
Decreto, em seu artigo 3°, determinava: "Sobre a correção monetária dos 
créditos trabalhistas, de que trata o Decreto-Lei n° 75, de 21 de novembro de 
1966, e legislação posterior incidirão juros a taxa de 1% (um por cento) ao mês, 
capitalizados mensalmente ". 
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A fórmula de cálculo e juros prevista no Decreto-Lei n° 2322/87 
somente é aplicável a partir de 27 de fevereiro de 1987, devendo-se observar, 
quanto ao período anterior, a legislação então vigente. Deste modo, é utilizada a 
fórmula: 
Taxa de Juros = [(1 + if _ ii * 100 
Onde: 
1% ao mês, na forma centesimal 0,01; 
número de meses decorridos entre a data do ajuizamento da ação 
(sendo que somente a partir de 27/02/87) até a data do 
 cálculo, limitado a 
04/03/91; 
1 	 = 	 elemento necessário para transformação da taxa de 1% em número 
índice;  
-1 	 elemento necessário para transformação do número  índice em 
número decimal; 
100 = 
	 elemento necessário para transformação do número decimal em 
taxa percentual. 
3.1.2. Lei n° 8177/91 
Assim determina a Lei 8177/91: "Aos  débitos trabalhistas 
constantes de condenação pela Justiça do Trabalho ou decorrentes dos acordos 
feitos em reclamatória trabalhista, quando não cumpridos nas condições 
homologadas ou constantes do termo de conciliação, serão  acrescidos, nos juros 
de mora previstos no caput, juros de um por cento ao ?Ws, contados do 
ajuizamento da reclamatória e aplicados pro rata die, ainda que não explicitado 
na sentença ou no termo de conciliação". 
1 1 
Assim sendo, para o cálculo dos juros simples nos processos 
trabalhistas aplicamos a seguinte fórmula matemática: 
Taxa de Juros = (n° de d12s13000)*100 
onde: 
if de dias = 	 O período que se inicia na data da vigência da Lei n. 
8177191 (04103191) ou do ajuizamento da ação, até a data da efetivação do 
cálculo; 
3000 	 = 	 artificio matemático para obtenção, em dias, da taxa anual 
de 12% ao ano. 
100 	 = 	 elemento necessário para transformação do número decimal 
em taxa percentual. 
3.2. PORCENTAGEM 
Essa expressão, por cento, 6 indicada pelo  símbolo %, que significa 
centésimos. Assim, 25% é simplesmente outra maneira de exprimir 1/4 ou 0,25 ou 
ainda, 25/100, todas representando 25  centésimos de um inteiro. 
Nos cálculos trabalhistas deparamo-nos, com frequência, com os 
famosos adicionais de hora extra, noturno, insalubridade, periculosidade, para 
citarnios alguns exemplos. 
Dessa forma, utilizando-os como referencia,  teríamos suas 
expressões centesimais transformadas em percentuais, bastando colocar a virgula 
duas casas A direita e acrescer o sinal de %. 
3.3. CENTESIMAIS 
Os números centesimais são calculados pela operação inversa que 
os transforms em porcentagem. Naquela, desloca-se a virgula duas casas para a 
direita (0,75 = 75%). Nesta, desloca-se a virgula duas casas A. esquerda (80% = 
0,80). 
3.4. NÚMEROS INDICES 
Os números indices, ou coeficientes ou ainda fatores são os 
mesmos centesimais acrescidos da base 1, que representa o percentual ao qual 
estai sendo acumulado (somado) outro percentual. 
3.5. CORREÇÃO MONETÁRIA 
Método para corrigir ou, pelo menos, minorar os efeitos distorcivos 
gerados pela inflação na economia. A introdução da correção  monetária foi um 
importante instrumento auxiliar na estratégia gradualists de combate à inflação, 
porque uma política de tratamento de choque seria politicamente  inviável para a 
nossa economia. 
Em face ao desgaste inflacionário, a atualização monetária passa a 
exercer papel primordial no  cálculo de liquidação trabalhista, a ponto de que, 
sem medo de exagero, afirmar que sem o seu concurso a prestação jurisdicional 
seria parcial, dado que os valores apurados não teriam a devida significação 
econômica, decretando que o direito da parte credora, ainda que juridicamente 
reconhecido, não se efetivaria inteiramente. 
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4. 0 CÁLCULO TRABALHISTA — APLICACÁO PRÁTICA 
Neste momento, iremos reproduzir o material necessário para a 
realização de um cálculo em um processo trabalhista, tais como: Petição Inicial, 
Sentença e Acórdão, ou seja, iremos introduzir o "problema". E necessário a 
reprodução deste material, pois é através dele que vamos retirar as informações 
necessárias para efetuar a conta de liquidação. Desta forma, iremos interpretar 
matematicamente o "problema" e transportar as informações para a planilha de 
cálculo. Portanto, a seguir iremos transcrever: 







EXMO. SR. DR JUIZ PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA JCJ DA 
CAPITAL — SC 
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO 
DOS FEITOS DE P INSTÂNCIA 
DE FLORIANCWOL1S 
A 	 Junta 
Com 	 documentos 
Em 
DISTRIBUIDOR 
ROBERTO DOMINGUES DA SILVA, 
brasileiro, casado, autônomo, residente e 
domiciliado a Rodovia Admar Gonzaga — 
Itacorubi, nesta Capital (SC), neste ato por 
suas procuradoras, advogadas firmatárias, 
consoante instrumento de procuração 
incluso, vem a presença de V.Exa., com o 
devido acatamento, propor a presente 
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA, 
contra 
CONSTRUBEM — MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede a Rua Luiz Oscar 
de Carvalho, 276 — Trindade, na pessoa de 
seu representante legal, pelo fatos e 
fundamentos a seguir expostos: 
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I— DOS FATOS/CONTRATO DE TRABALHO: 
1.1. 0 Reclamante foi contratado pela Reclamada em 02.01.91, na função de 
zelador, tendo sido demitido sem justa causa em 27.04.97, quando recebia R$ 
433,53 (quatrocentos e Uinta e três reais e cinqüenta e três centavos), mensais; 
1.2. Ocorre que o Reclamante, no exercício de suas funções, permanecia no 
serviço durante 24 horas por dia, folgando um final de semana a cada 15 dias, 
sempre a disposição da Reclamada, pois apesar de ter assinado o ponto, como se 
trabalhasse das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 18:00 horas, continuava 
trabalhando nas funções de vigilante, revezando-se com out)  funcionário que 
trabalhava uma noite e folgava na outra; 
1.1 Tal situação se deu durante toda a contratualidade, corn exceção do ano de 
1994, quando o Reclamante cansado da extenuante jornada de trabalho procurou 
o Administrador da Reclamada e afirmou que daquela maneira não tinha mais 
condições de permanecer trabalhando, sendo,  então, contatados seis vigias, 
trabalhando em duplas em turnos de 12/24 horas; 
1.4. No entanto, tal situação perdurou durante aproximadamente 01 (hum) ano, 
pois com a alegação de que a Empresa estava em dificuldades financeiras, todos 
os vigias foram demitidos, sendo o Reclamante obrigado a ocupar esta função 
novamente; 
1.5. Pela função de vigia o Reclamante nada recebeu, pois seus superiores 
alegavam que tal atividade era inerente a sua função de zelador, o que não é 
correto, já que estas atividades são completamente diferentes. Na função de 
zelador o Reclamante cuidava, basicamente, da  manutenção dos prédios 
existentes na Empresa, fazendo as vezes de pedreiro, carpinteiro, jardineiro, 
eletricista, enquanto que, como vigia noturno, cuidava da segurança da Empresa; 
16. 
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1_6. Outro fato importante a ser considerado nesta diferenciação das funções é 
que a Reclamada mantinha outros funciondrios que exerciam a função de vigia, 
sem serem zeladores, conforme restará demonstrado no decorrer da instrução; no 
entanto, desde já, junta os ACTs inclusos, onde poderá ser verificado a estrutura 
dos cargos existentes na Reclamada, bem como as referências salariais; 
1.7. Salienta-se que, a partir de agosto/94, quando a Reclamada demitiu todos os 
vigias, e o Reclamante passou a acumular, novamente, esta  função, the foi 
prometido o pagamento de 163 horas-extras fixas, no entanto, mais uma vez, a 
Reclamada não cumpriu com o acordado, pois passou a pagar ao Reclamante 
apenas 113 horas-extras fixas, o que ainda estava muito aquém do valor devido 
titulo de pagamento da real jornada de trabalho que exercia; 
1.8. Portanto, o Reclamante tem direito ao percebimento das horas-extras 
laboradas durante todo o contrato de trabalho, que poderão ser apuradas em 
liquidação de sentença, além do recebimento do valor correspondente ao  salário 
de vigia, também durante todo o contrato, com exceção apenas do  período 
compreendido entre agosto/93 e agosto/94; 
1.9. 0 valor do salário pago aos vigilantes pode ser verificado através das 
Tabelas anexas aos Acordos Coletivos de Trabalho firmados entre a Empresa e o 
Sindicato; 
1.10. Além da função de vigia, o Reclamante também exercia outras funções 
diferentes daquela para a qual foi contratado, pois atuava como Porteiro, quando 
a pessoa designada para esta função faltava ou estava de férias, sem receber o 
valor correspondente ao seu  salário, que também poderá ser verificado nas 
Tabelas anexas aos A.C.T. inclusos; 
DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
1.11. Durante todo o contrato de trabalho o Reclamante exercia atividades 
consider clas perigosas, tais como transporte semanal de combustível e seu 
armazenamento, sendo que para retirar o combustível dos tonéis o Reclamante 
era obrigado a se utilizar de mangueira para aspirar, causando diversas in  gestões;  
1.12. Apesar do Reclamante ter exercido atividades perigosas durante toda a 
contratualidade, a Reclamada nunca the pagou o respectivo adicional e os 
reflexos devidos; 
1.13. Salienta-se que o Reclamante transportava, em média, de 300 à 500 litros 
de combustível, semanalmente. Todavia, o máximo permitido em lei é de 200 
litros, pois acima disto é considerada atividade perigosa, conforme se demonstra 
com a transcrição de texto encontrado na Norma Regulamentadora 16 — Portaria 
3.214/78: 
"16.6 — As operações de transporte de 
inflamáveis líquidos ou gasosos 
liqãefeitos, em quaisquer vasilhames e a 
granel, são considerados em condições de 
periculosidade, com exclusão para o 
transporte em pequenas quantidades, até o 
limite de 200 (duzentos) litros para os 
inflamáveis líquidos e 135 (cento e trinta e 
cinco) quilos para os inflamáveis gasosos 
liqUefeitos." 
"2 — O trabalhador, cuja atividade esteja 
enquadrada nas hipóteses acima 
discriminadas, faz jus ao adicional de 30% 
(trinta por cento) sobre o salário, sem os 
acréscimos resultantes de gratificações, 
prómios ou participações nos lucros da 
empresa, sendo-lhe ressalvado o direito de 
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opção por adicional de insalubridade 
eventualmente devido." 
1.14. Sendo assim, a Reclamada deve ser condenada no pagamento de adicional 
de periculosidade durante toda a contratualidade; requerendo-se, desde já, a 
realização de  perícia; 
1.15. Em razão do não reconhecimento da dupla função e do não pagamento das 
horas extras e do adicional de periculosidade devidos, a Reclamada deixou de 
pagar corretamente as verbas rescisórias, devendo assim, ser condenada no 
pagamento da multa prevista no art. 467 da CLT; 
II— DOS PEDIDOS: 
2.1. Ante o exposto, o Reclamante faz jus ao recebimento dos seguintes direitos e 
verbas trabalhistas: 
a) Declaração através de sentença, do  exercício de tripla função, ou seja, a de 
zelador, vigia e porteiro, durante toda a contratualidade, com a condenação da 
Reclamada no pagamento dos  salários devidos em razão das funções de vigia e 
porteiro. Para tanto, apresenta como paradigma, os Sn. Otávio Luiz de Souza e 
Gáudio Antenor Oliveira, requerendo seja a Reclamada intimada para que 
apresente os contracheques dos mencionados  funcionários, sob as penas da lei; 
b) Caso a Reclamada não pague as verbas salariais devidas já na primeira 
audiência, requer a aplicação do disposto no art. 467 da CLT; 
c) Pagamento das horas-extras devidas durante toda a contratualidade, assim 
consideradas aquelas excedentes a oitava  diária, com o acréscimo de 50%, com 
reflexos nas verbas rescisórias, 13° salários, férias + 1/3, FGTS, RSR, adicional 
noturno e de periculosidade, devidos durante todo o contrato de trabalho; 
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d) Adicional noturno durante toda contratualidade, com exceção apenas do 
período compreendido entre agosto/93 e agosto/94, com os reflexos devidos; 
e) Adicional de periculosidade durante toda a contratualidade, com os reflexos 
devidos; 
f) Férias integrais + 1/3, em dobro, em razão das demais funções exercidas 
durante todo o contrato de trabalho, considerando-se os salários recebidos pelos 
paradigmas; 
g) 13° salários integrais, em razão das demais funções exercidas durante todo o 
contrato de trabalho, considerando-se os  salários recebidos pelos paradigmas; 
It) Pagamento de domingos e feriados em dobro, durante toda a contratualidade, 
de acordo com os horários já mencionados; 
i) Pagamento do FGTS durante toda a contratualidade, em razão das demais 
funções exercidas durante todo o contrato de trabalho, considerando-se os 
salários recebidos pelos paradigmas; 
j) Pagamento das verbas rescisórias, consubstanciadas em aviso-prévio, 13° 
salário, férias + 1 13, FGTS + 40%, em relação as funções de vigilante e porteiro; 
I) Aplicação da multa prevista no art. 477 da CLT, parágrafo 8°, ante o não 
pagamento das verbas rescisórias devidas na data correta; 
m) Notificação do Ministério do Trabalho, INSS e CEF para que apliquem as 
penalidades administrativas cabíveis, em face das irregularidades ocorrida 
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III— REQUERIMENTOS: 
Requer a procedência da ação e dos pedidos, notificando-se a 
empresa Reclamada para, querendo, oferecer defesa, sob pena de revelia e 
comparecer A. audiência de instrução e julgamento para prestar depoimento 
pessoal, sob pena de confesso. 
Requer a produção de todos os meios de prova em direito 
permitido, principalmente a oitiva de testemunhas, realização de perícias e 
juntada de novos documentos, caso necessário. 
DA a causa o valor provisório de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais). 
Nestes Termos 
Pede Deferimento 




JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12a REGIÃO 
ICI FLORIANÓPOLIS 
PROCESSO N° 
TERMO DE AUDIÊNCIA 
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de outubro, de mil novecentos e 
noventa e oito as 17:33 horas, na sala de audiências da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Florianópolis, sob a presidência da Excelentíssima Doutora 
MARISE ANTI:al/NIA DA CONCEIÇÃO, Juiza do Trabalho, presentes os 
senhores JOAO PEREIRA e JULIO CESAR DOS SANTOS, representantes 
classistas dos empregados e empregadores respectivamente, foram, por ordem da 
MM. Juiza Presidente, apregoadas as partes, ROBERTO DOMINGUES DA 
SILVA, reclamante e CONSTRUBEM — MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
LTDA, reclamada, para a audiência de leitura e publicação de sentença. 
Ausentes as partes. 
Submetido o feito a julgamento e colhidos os votos dos Srs. Juizes 
Classistas, foi proferida a seguinte 
SENTENÇA 
ROBERTO DOMINGUES DA SILVA, qualificado na inicial, 
propôs a presente reclamatória trabalhista em face de CONSTRUBEM — 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, também qualificada nos autos, 
postulando em síntese, pelas razões que  expôs: declaração, por sentença, do 
exercício de tripla função, qual seja, a de zelador, vigia e porteiro, com a 
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condenação da reclamada ao pagamento dos  salários das funções de vigia e 
porteiro; aplicação do disposto no art. 467 da CLT; pagamento de horas extras e 
reflexos; pagamento de adicional noturno e reflexos; pagamento de adicional de 
periculosidade; férias integrais acrescidas de um terço, em dobro, e 13's salários  
integrais, em razão das demais funções exercidas; pagamento de domingos e 
feriados em dobro; FGTS de toda a contratualidade em razão das funções 
exercidas; pagamento das verbas rescisórias em relação As funções de vigilante e 
porteiro; aplicação da multa prevista no art. 477 da CLT. Deu A. causa o valor de 
R$ 5.000,00. Noticiou vinculo empregaticio de 02,01.91 a 27.04.97. 
Regulamente notificada, compareceu a reclamada A. audiência 
designada, onde apresentou defesa escrita, com documentos, alegando em 
resumo: que estão prescritas quaisquer verbas anteriores a 261)4.92; que o 
reclamante, durante o pacto laboral, esteve à disposição da Empresa; que não 
havia controle de horário; que o reclamante era zelador; que não laborava em 
atividade periculosa. No mais, pugnou pela improcedência dos pedidos. 
Determinada a realização de perícia, o laudo veio aos autos is fls. 
85/94. 
À audiência de prosseguimento, compareceram as partes e seus 
patronos. M partes tiveram ciência do laudo e foi deferido prazo para a 
reclamada falar sobre ele. Foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas 
do autor e adiada para prosseguimento. 
audiência de prosseguimento compareceram o reclamante e sua 
patrona. 
Sem outras provas, foi encenada a instrução processual. 
Razões finais remissivas pelo autor e prejudicadas pela reclamada. 
Sem êxito as tentativas de conciliação. 




Acolhe-se a prejudicial de mérito arguida declarando-se prescritos 
eventuais créditos anteriores a 26.04.92, na forma da defesa. 0 prazo 
prescricional correto seria 03.11.92, entretanto, a reclamada ao indicar data 
diversa, favorável ao autor, renunciou ao período correspondente. 
Acúmulo de função 
O reclamante não logrou êxito em provar que exercia 
cumulativamente as funções de zelador, vigia e porteiro. 
Sua primeira testemunha concluiu que o reclamante exercia a 
f-unção de vigia. A Segunda e última testemunha disse que o reclamante já 
exercia a função de vigia, seis anos antes de sua admissão. 
Não se pode deferir a pretensão do autor com base em mera 
presunção das testemunhas. 
Improcedem os item "a", "f', "g", "i" e '5" do pedido. 
floras Extras 
Os controles de jornada juntados pela reclamada foram impugnados 
pelo reclamante As fls. 97/98. Entretanto, por amostragem, verificamos que não 
havia registro apenas de uma jornada fixa. Por exemplo, as fl. 39 do volume de 
documentos, consta que no dia 23 de janeiro/95 o reclamante laborou das 7 As 12 
e das 13 As 18 e das 18 As 7. 
Os registros passam a Ter anotação duvidosa a partir de maio (fls. 
111 e seguintes do volume de documentos), notadamente por não 
corresponderem As horas extras pagas. 
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Pois bem, nos termos da cláusula e do ACT invocado na defesa, a 
prorrogação da jornada e a compensação de horas independiam de formalidades. 
São devidas horas extras, assim entendidas aquelas laboradas  após 
a quadragésima Quarta hora semanal, deduzidas as horas comprovadamente 
pagas. 0 adicional é de 50%. Sao devidos, ainda, reflexos das diferenças de horas 
extras nas verbas rescisórias, natalinas, férias acrescidas de um terço, FGTS, 
RSR. 
As diferenças de horas extras devem compor a base de  cálculo do 
adicional de periculosidade. A hora extra noturna deve sofrer a incidência do 
adicional noturno. 
As horas extras deferidas (diferenças) devem ser apuradas através 
dos registros de ponto até maio/96 (Rs. 110 do volume de documentos) e no 
período seguinte pela média apurada entre maio/95 e maio/96. 
Não são devidas horas extras no período de agosto/93 a agosto/94. 
No período imprescrito até julho/93 as horas extras devem ser 
calculadas pela média de agosto/94 a agosto/95. 
Adicional noturno 
deferido adicional noturno, tendo por base os  horários lançados 
nos registros de ponto até 31.05.96 (fls. 110 do volume de documentos). No 
período seguinte, pela média dos últimos doze meses (de maio/95 a maio/96). 
Nos termos do pedido, não é devido adicional noturno no  período  
de agosto/93 a agosto/94. 
Periculosidade 
0 laudo (fls. 85/94), não impugnado pelas partes, é adotado pela 
Junta. Conseqüentemente, a reclamada é condenada a pagar, no  período  
imprescrito, adicional de periculosidade. 
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A reclamada é devedora, ainda de 
 honorários periciais arbitrados 
em R.$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), reajustáveis A data do efetivo 
pagamento pelos indices então vigentes. 
Domingos e feriados laborados 
Quando constar dos registros de ponto labor em domingos e 
feriados sem a necessária folga compensatória, tais dias deverão ser 
remunerados, em dobro. 
Multa do art. 477 da CLT 
As verbas rescisórias foram oportunamente pagas, sendo indevida a 
multa postulada. 
Aplicação do artigo 467 da CLT 
Não foi deferido o pagamento de salários incontroversos, de forma 
a justificar a aplicação do disposto no artigo 467 da CLT. 
Improcede o pleito. 
PELO EXPOSTO, a JCJ de Florianópolis, por maioria de votos, 
vencidos parcialmente em matérias diversas dos Srs. Juizes Classistas 
Representantes dos Empregados e dos Empregadores, julga PROCEDENTES 
EM PARTE os pedidos formulados por ROBERTO DOAIINGUES DA SILVA 
em face de CONSTRUBEM — MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, 
condenando a reclamada a pagar ao reclamante pelo 
 período imprescrito (após 
26.04.92): exceto no período de agosto/93 a agosto/94, diferença de horas extras 
(consideradas as horas laboradas após a quadragésima Quarta hora semanal, com 
reflexos nas verbas rescisórias, natalinas, férias acrescidas de um terço, FGTS, 
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RSR; adicional noturno, exceto no 
 período de agosto/93 a agosto/94; adicional de 
periculosidade; domingos e feriados laborados sem folga compensatória, em 
dobro. As diferenças de horas extras devem compor a base de calculo do 
adicional de periculosiciade; a hora extra noturna deve sofrer a incidência do 
adicional noturno. Cs "quantum" devido será apurado em regular liquidação, 
observados os parâmetros expendidos na fundamentação, que integra este 
"decisum". A reclamada é devedora, ainda, de  honorários periciais arbitrados em 
R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), reajustáveis à data do efetivo pagamento. 
Correção monetária, juros, contribuições previdenciárias e fisciais, na forma da 
lei. Custas pela reclamada de R$ 80,00 calculadas sobre o valor provisório 
arbitrado à condenação de R$ 4.000,00, sujeitas a complementação. 
Cumpra-se. 
Intimem-se as partes. 
Nada mais. 
MARISE ANT6NL4 DA CONCEIÇÃO 





PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 
12 REGIÃO 
ACÓRDÃO-1° T-N° 
ACÚMULO 	 DE 	 FUNÇÕES. 
ZELADORIA / VIGILÂNCIA. 
pagamento de número fixo de horas extras 
durante longo tempo, decorrente de 
acúmulo das funções de zeladoria com a de 
vigilância, garante ao obreiro o pagamento 
das diferenças entre esse quantum e o que 
foi pago nos períodos em que houve essa 
cumulação de tarefas. 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO 
ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO, provenientes da MM. r Junta de Conciliação e 
Julgamento de Florianópolis-SC, sendo recorrente CONSTRUBEM — 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA e recorrido ROBERTO 
DOMINGUES DA SILVA. 
Adoto o relatório do Ex.' Juiz Antônio Prudente de Souza, Relator 
parcialmente vencido. 
"Recorre a reclamada da sentença que julgou procedentes em parte 
os pedidos e a condenou, pelo período imprescrito (após 26.04.92), exceto no 
período de agosto/93 e agosto/94 o que segue: diferença de horas extras 
(consideradas as laboradas após a quadragésima Quarts semanal, com reflexos 
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nas verbas rescisórias, natalinas, Elias acrescidas de um  terço, FGTS e RSR; 
adicional noturno, exceto no período de agosto/93 a agosto/94; adicional de 
periculosidade; domingos e feriados laborados sem folga compensatória, em 
dobro. Determinou ainda o seguinte: as diferenças de horas extras devem compor 
a base de calculo do adicional de periculosidade; a hora extra noturna deve softer 
a incidência do adicional noturno; o quantum devido sera apurado em regular 
liquidação, observados os  parâmetros expendidos na fundamentação da sentença; 
a reclamada é devedora, ainda, de  honorários periciais, arbitrados em R$ 360,00, 
reajustáveis à data do efetivo pagamento; correção monetária, juros, 
contribuições previdencidrias e fiscais, na forma da lei (fls. 101/105). 
"A reclamada, em suas razões recursais,  argúi preliminarmente a 
fixação da prescrição em 03.11.92, e não 26.04.92, já que a ação foi interposta 
em 03.11.97, a teor da alínea "a" do inciso XXDC do artigo 7° da Constituição 
Federal. No mérito, insurge-se contra a condenação ao pagamento de horas 
extras, adicional noturno e domingos e feriados laborados (fls. 110/117). 
"Apesar de regularmente notificado (fl.120), o reclamante não 
apresenta contra-razões  (certidão de f1.122), e sobem os autos a este e. TRT. 
"A Procuradoria Regional do Trabalho declara ser desnecessária a 
sua intervenção no presente feito, nos termos da Lei Complementar n° 75/93 (fl. 
125). 
"É o relatório." 
VOTO 
Conheço do recurso, hábil e tempestivo. 
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO 
A reclamada argaiu a prescrição do direito de ação quanto As 
verbas cujo direito foi adquirido antes de 26.04.92 (fl. 73). 
O Colegiado a quo, considerando o teor da prefacial invocada pela 
reclamada, declarou prescritos os  créditos anteriores a 26.04.92. Assinalou, 
contudo, que o marco prescricional correto incidiria no dia 03.11.92, mas que a 
indicação de outra data importou em renúncia desse direito. 
A prescrição, quando alcança os direitos patrimoniais, não pode ser 
declarada ex officio pelo órgão julgador. 
Dessa feita, o Colegiado a quo não poderia Ter ampliado o período  
cujos créditos se encontram fulminados pela prescrição, haja vista que a 
reclamada não formulou requerimento nesse sentido. 
A argüição, nesta instância, de que o marco prescricional recai no 
dia 03.11.92, e não em 26.04.92, constitui inovação recursal. 
Assim, votei no sentido de rejeitar a prefacial. 
Contudo, fiquei vencido nesse aspecto pela maioria dos Ex.' 
Juizes integrantes desta Turma, que, acolhendo os argumentos sustentados na 
preliminar, fixou o marco prescricional em 03.11.92. 
MÉRITO 
 
I — HORAS EXTRAS 
Insurge-se a reclamada contra a sentença que a condenou ao 
pagamento, como extras, das horas excedentes da 44' semanal, respeitado o 
seguinte critério: a) do marco prescricional até julho/93, pela média dos horários  
anotados no período de agosto/94 a agosto/95; b) no período de setembro/94 a 
maio/96, com base nos horários efetivamente anotados nos registros de ponto; c) 
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no período de junho/96 a 22.04.97, pela média apurada nos horários anotados 
entre maio/95 e maio/96. 
Restou excluído da condenação o período de agosto/93 a agosto/94, 
pelo que não constitui objeto desse recurso. 
M folhas de freqUência juntadas aos autos (fls. 21/121 do vol. De 
documentos) mostram-se bastante  precárias para conferir a certeza de que a 
jornada nelas anotada era a efetivamente cumprida pelo reclamante. 
No caso, o ônus de comprovar a jornada elastecida pertencia ao 
reclamante. Contudo, a prova testemunhal que produziu (fls. 95/96) não a 
desonerou desse encargo. 
Não obstante, a tese apresentada pela reclamada, no sentido de que 
o local da prestação dos serviços impossibilitava o controle de horário e de que 
as fichas de freqUência demonstram que o reclamante nunca laborou além das 44 
horas semanais, restou fulminada pelo fato incontroverso de que houve o 
pagamento mensal de 113 horas extras a partir de inalo de 1996. 
Emerge dos autos que o reclamante foi admitido, em 03.01.91, para 
prestar serviços de zeladoria na Empresa. Até setembro de 1993, também era o 
responsável pela segurança do local no  período noturno, já que a reclamada não 
tinha um quadro de vigias. 
No período de agosto de 1993 a agosto de 1994, a Empresa 
manteve contratados seis vigias, que cuidavam da Empresa durante a noite, em 
regime de revezamento, ficando o reclamante desonerado da função de  vigilância  
do local. 
Em agosto de 1994, a reclamada, alegando insuficiência de 
recursos, dispensou os mencionados vigias, e o reclamante voltou a desenvolver, 
concomitantemente, a função de zeladoria com a de  vigilância durante a noite. 
A partir de então, consoante o consignado nos recibos de 
pagamento, a reclamada passou a remunerar o reclamante, mensalmente, com um 
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número fixo de horas extras, correspondente a 113 horas (verso do TRCT — fl. 
14). 
Assinalo que, de setembro de 1994 até o fim do contrato as horas 
extras nem sempre foram pagas no total das mencionadas 113 horas, pelo que são 
devidas as diferenças. 
Dessarte, limito a condenação concernente As horas extras a 113 
horas, desde a data do marco prescricional até julho de 1993, e no período de 
setembro de 1994 até o fim da contratualidade, limito a condenação As diferenças 
entre o que foi pago ao reclamante e as 113 horas extras que a reclamada 
reconheceu devidas. 
II— ADICIONAL NOTURNO 
Não sendo possível aferir, com precisão, até que horas o reclamante 
laborava, já que  inválidos os controles de jornada, excluo da condenação o 
pagamento do adicional noturno. 
III — DOMINGOS E FERIADOS LABORADOS 
Apesar de não servirem de prova para a apuração do  horário de 
entrada e saída, é possível extrair das folhas de ponto a freqüência do reclamante 
ao trabalho, ou melhor, quando laborou nos domingos e feriados. 
Assim sendo, com base nessas anotações, mantenho a condenação 
ao pagamento dos domingos e feriados laborados sem a correspondente 
compensação, em dobro. 
Apesar de o trabalho prestado nos feriados não ser passível de 
compensação, a condenação ao pagamento em dobro sempre que o reclamante 
não pôde usufruir da correspondente folga importaria em julgamento in pejus. 
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Afasto a pretensão da recorrente nesse particular. 
Ex positis, foi dado provimento parcial ao recurso para fixar o 
marco prescricional em 3 de novembro de 1992, para limitar a condenação a 
horas extras a 113 (cento e treze) horas, desde a data do marco prescricional até 
julho de 1993, e no período de setembro de 1994 até o fim da contratualidade, 
limitar a condenação As diferenças entre o que foi pago ao reclamante e as 113 
(cento e treze) horas extras que a reclamada reconheceu devidas, e para excluir 
da condenação o adicional noturno. 
Arbitro o valor provisório da condenação em R$ 2300,00 (dois mil 
e quinhentos reais). 
Pelo que, 
ACORDAM os Juizes da P Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12B Regido, por unanimidade de votos, CONHECER DO 
RECURSO. No mérito, por maioria de votos, vencidos, parcialmente, em 
matérias diversas, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para fixar o marco 
prescricional em 3 de novembro de 1992, para limitar a condenação em horas 
extras a 113 (cento e treze) horas, desde a data do marco prescricional até julho 
de 1993, e no período de setembro de 1994 até o fim da contratualidade, limitar a 
condenação As diferenças entre o que foi pago ao reclamante e as 113 (cento e 
treze) horas extras que a reclamada reconheceu devidas, e para excluir da 
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condenação o adicional noturno. Arbitrar o valor provisório da condenação em 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
Custas na forma da lei. 
INTIMEM-SE. 
Florianópolis, 24 de junho de 1999. 
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4.4. PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO CALCULO 
4.4.1. Objetivo 
Proceder A. liquidaçao de acordo com a  decisão da Sentença e do 
Acórdão, bem como, apurar os valores devidos ao reclamante referentes as 
verbas deferidas, tudo em conformidade com a legislação vigente, bem como as 
informações prestadas na inicial. 
4.4.2. Verbas Deferidas 
a) 113 horas extras mês desde a data do marco prescricional, em 03/11/92, até o 
fim da contratualidade, exceto o período de julho/93 a agosto/94, descontadas 
as horas efetivamente pagas, com reflexos nas verbas  rescisórias, natalinas, 
férias com 113, FGTS e RSR. 
b) Horas de domingos e feriados computadas em dobro, refletindo nos reflexos 
já mencionados acima. 
c) Adicional de periculosidade na base de 30% sobre a remuneração  (salário  
base + diferenças de horas extras), com reflexos em férias, 13°  salário e 
FGTS. 
HORAS EXTRAS 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 12' REGIA0 
PROCESSO N. 
RECLAMANTE: ROBERTO DOMINGUES DA SILVA 
RECLAMADO : CONSTRUBEM - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUADRO I - MOMS EXTRAS E REFLEXOS CORRIGIDOS 01110199. 
VA P IMÓtot 
Nov192 	 1.131.465,82 7.714,54 113,00 871.742,98 0,25 217.93375 1.089.67373 1.089.678,73 0,00021235 231,39 87.174,30 0,00025343 22,09 
Dez192 	 1.131.465,82 7.714,54 113,00 871.742,98 019 167.64Z 813 1.039.385,87 1.039.385,87 000017032 177,03 83.150,87 0,00020576 17,11 
13°. silirlO 	 • 	 1.131.465,62 7.714,54 37,67 290.580,99 0,19 55.880,96 346.461,96 346.461,96 0,00017032 59,01 27.716,96 0,03020576 5,70 
Jan/93 • 	 2.476.738 ,00 1688685 113,00 1.908.214,05 0,24 457,971,37 2.366.165,42 2.366,185,42 0,00013189 312,07 180294,83 0,00015694 29,71 
Fev/93 	 2 476.738,00 16.88365 113,00 1.908.214,05 022 414.829,14 2.323.043,19 2.323.043,19 0,00010571 245,56 185.843,46 0,00012671 23,55 
Mar/93 2.476736,00 16.886,85 113,00 1.908.214,05 019 362.560,67 2.270.774,72 1270.774,72 0,00008311 168,73 181.631,96 0,00010114 18,37 
Abr/93 2.270.118,78 15.478,08 113,00 1.749.023,33 0,25 437.25383 2.186.27317 2:188.279,17 0,00006502 142,16 174.902,33 '0,00307905  13,83 
Ma1/93  7.003581,98 47.751,70 113,00 5.395.941,56 0,24 1.295,02397 6.690.967,53 6.690.967,53 030005070 339,23 535.277,40 0,00005929 31,73 
Ferias. 1/3 9.314.764,01 63.509,75 65,92 4.166.351,32 0,20 837.270,26 5.023.621,59 5.023.621,59 0,06303913 196,58 401.689,73 0,00004649 18,69 
Jul/93 
	
a361,61313,01 63.829,69 113,00 7.212.755,08 015 1.068.556,31 8.281.311,39 6.281.311,39 000002987 247 40 662.504,91 0,0E003603 23,87 
Ago/93 	 9.361,69 63,63 000 019 , 0,00 0,03 0,00 0,02244365 0,00 0,00 0,026602136 0,00 
Set/93 	 17.424,91 11E1,81 0,00 0,20 0,00 0,00 0,00 0,01655549 0,00 0,00 0,01951706 0,00 
Out/93 	 17.424,91 116,81 0,00 0,24 0,00 0,00 0,00 0,01218017 0,00 0,00 0,01426321 0,00 
Nov/421 	 24.600,49 , 167,a . 	 0,00 0,25 030 0,00 0,00 0,03901791 0,00 0,00 001046652 0,00 
Dez/93 	 24.60049 167,73  0 , 00 0,19 0,00 0,00 0,00 0,00652054 0,00 0,00 0,00769382 0,00 
13° salário 	 I 	 24.600,49 167,73 61,99 10.398,13 019 1.999,64 12.397,77 12.397,77 0,00652054 80,84 991,82 
0,00769382 7,63 
Jani941 	 72.067,14 491,37  0,00 024 0,00  0,00 000 0,00452777 0,00 
000 0,00516178 0,00 
Fev/94 
	
93.867,45 640,01 0,00 0,22 0,00 0,00 0,00 0,00328408 0,06 0,00 030377948 0,00 
r4 	 117,16 .I'Llar9 0,80 0,00 0,19 000 0,00 0,00 0,00234571 0,00 0,00 0,00267272 0,00 
Babas+ 1/3 	 I 	 160,61 1,10 9,42 10,31 0,25 2,543 12,89 12,89 0,00156688 002 
1,03 0,00182289 0,00 
Mal/94 234,32 1,60 030 0,19 0,00 0,00 0,00 0,00109596 0,00 0,00 000122068 0,00 
Jun/94 23444 1,60 0,00 020 0 DO 0,00 0,00 0,00077241 0,00 000 0,00391028 000 
234,32 1,60 0,00 0,19 0,00 0,00 0,00 2,02578856 0,00 030 2,39581100 0,00 
Ago/94 234,32 1,60 0,63 0,15 0,00 0,00 165,68 -165,68 1,98609435 0,00 0,00 2,340185100 0,00 
Set/94 234,32 1,60 113,00 180,53 0,20 36,11 216,64 165,68 50,96 1,94033093 96,88 4,08 2,28030500 9,30 
Out/94 234,32 1,60 11300 18053 0,24 43,33 223,86 165,68 5318 1,88884468 109,89 4,65 2,21228900 10,30 
Nov/94 234,32 1,60 113,03 18053 0,25 4313 225,67 1135,49 60,18 1,83607485 110,49 481 • 2,13820500 10,29 
Dez/94 234,32 1,60 113,00 .180,53 0,15 2375 207,28 165,49 41,79 1,78494188 74,59 3,34 2,08819800 6,98 
13° solário f 	 234,32 1,60 38,45 61,43 0,15 9,10 7053 70,53 1,764941843 125,90 5,64 2,08819800 • 11,78 
Jan/95 234,32 1,60 113,00 180,53 0,19 34,72 215,25 165,49 49,76 1,74946706 87,05 3,98 2,03360600 8,10 
Fev/95 	 234,32 	  1,80 113,00 16053 0,22 3325 219,79 165,49 54,29 1,71779954 93,26 4,34 1,99552500 8,67 . 
Férias+1/3 -I- 	 311,65 2,12 56,50 120,05 0,19 22,81 142,86 142,86 1,67407119 239,17 11,43 1,91352400 21,87 











ii L'95F 1,78253900 3,45 
JunI95  360,00 	 245 	 11300 277.38 0,20 55, 47 33284 25425 78,59 1,52588414 119,91 6,29 123241100 10, 69 
juimsj 360,00 2,45 	 113,00 
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40400 11300 3112 
Abr/951  43553 	 2,961 	 113,00 334,02 0,20 6850 400,82 306,18 94,54 1,31112914 124,08 7,57 1,45157500 10,99 

























28,45 Férias+1/3 576,59 
JUV901 433 53 296 11300 334 02 015 4546 38350 39518 1 	 7722 1,28794914 9558 519 1,41549000 576 


















































Set/96 433,55  296 11300  
' 113001 
334 02 
334 02 -OUti951 
 433551 296 
Noul96 433,53 2,A1 113,001 334,02 
 
flel/961 43353 2,9t31 11309 334,02 
13° fllái 	 1 433,53 2,861 113,02 334:02 0,24 8016 414,18 ' 	 396,18 108,00 I 	 1,24092347 134,02 8,64 1,34733100 11,64 






































Mar/97 433431_ 2,961 
 
Abr197 454,70  3,10 113,00 35033 020 70 07 420,39 000 420,39 1,21721301 511,71 33,63 1,29924100 43,70 
, 
...- 	 911` 
PLANILHA 1 
DOMINGOS E FERIADOS EM DOBRO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 12a REGIÃO 
PROCESSO N. 
RECLAMANTE : ROBERTO DOM INGUES DA SILVA 
RECLAMADO : CONSTRUBEM - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LIDA 
QUADRO  II- DOMINGOS E FERIADOS CORRIGIDOS 01110/99. 
At- 
V. 
Nov/92 1.131.465,82 10.286,05 0,00 0,00 0,00 600 000021235 0,00 600 0,00025343 600 
Dez/92 1.131.465,82 10.286,05 0,00 0,00 0,00  0 00 0 00017032 0,00 0 00 0,00020576 0,00 
13° salad° 1.131,455,82 10.286,05 0,00 0,00 0,00 600 0,00017032  000 0,00 0,00020576 0,00 
JaiV93 2.476.738,00 22.515,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00013189 0 00 0,00 0,00015694 0,00 
Fev193 2.476.73660 22.515,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00010571 0,00 0,00 0,00012671 0,00 
Mar/93 2.476.738,00 22.51 5 80 0 00 600 0,00 0,00 600008311 0,00 0,00 0,00010114 0,00 
Abr/93 2.270.116,78 20.637 44 0 00 0,00 0,00 0,00 600006502 0,00 0,00 0 00007905 0 00 
Mall93 7.003.581,96 63968,93 0,00 600 0,00 0,00 0,00005070 0,00 0,00 0,00005929 0,00 
Firlas+1/3 9.314.764,01 64.679,67 600 0,00 0,00 0,00 0,00003913 0,00 0,00 0,00004649 0,00 
Jul/93 9.361.658,01 85.106,25 0,00 0,00 060 0,00 0 00002987 0,00 600 0,00003603 0,00 
Ago/93 9.361,69 65,11 0,00 0 00 000 oj cio 0,02244365 0,00 060 0,02660285 0,00 
Set/93 17,424,91 158,91 0,00 000 0,00 0,00 0,01655549 0,00 0,00 0,01951706 0,00 
Out/93 17.424,91 15691 0,00 0,00 600 0,00 0,01218017 0,00 0,00 0 01928321 0,00 
Nov/93 24,600,49 22364 0,00 060  0 00 0,00 0,00901791 0,00 0,00 0,01046652 600 
Dez/93 24.600,49 22364 Op 0,00 0,00 600 060652054 0,00 0,00 0,00769382 0,00 
13° salad° 24.600,49 223,64 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00652054 0,00 0,00  0 00769382 0,00 
Jan/94 72.067,14 655,16 0,00 0,00 0,00  0,00 0,00452777 000 0,00 0,00516176 0,00 
Fev/94 93,867,45 853,34 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00328408 0,00 000 0,00377948 0,00 
Mar/94 117,16 1,07 0,00 0,00 600 0,00 2, 14280492 0,00 0,00 060267272 0,00 
Férias+1/3 160,81 1,46 0,00 0,00 0,00  0 00 r2,09944223 0,00 0,00 060182289  0,00 
Mal/94 234,32 2,13 0,00 0 00 0,00 060 2,05492774 0,00 0 00 0,00122068 0,00 
Jun/94 234,44 2,13 0,00 0,00 0,00 000 2,03916264 0,00 0,00 0,00091028 0,00 
Jul/04 234,32 2,13 000 0,03 0,00 0,00 202578856 0,00 0,00 2,39581100 0,00 
Ago/94 234,32 2,13 0,00 0,00 op 000 1,96609435 0,00 0,00 2,34065100 0,00 
Set/94 234,32  2 13 0,00 0,00 0,00 600 1,94033093 0,00 0,00 2,213030500 0,00 
Out/94 234,32 2,13 46,00 97,99 195,98 195,96 1,85884488 370,17 15,68 2,21228900 34,60 
Nov/94 234,32 2,13 78,00 18515 332,31 332,31 1,83607485 610,14 26,58 2,13820500 56,84 
Dez/94 234,32 2,13 45,00 95,85 191,72 191,72 1,78494188 342,20 15,34 2,08819800 3203, 
13° salário 234,32 2,13 14,013 30,00 60,00 60,00 1,78994185 107,10 4,80 2,08819800 10,02 
Jan/95 234,32 2,13 46 00 97,99 195,98 195,98 1,74946706 342,85 15,56 2,03360600 31,86 
Fey/OS 234,32 2,13 46,00 97,99 195,98 195,98 1,71779954 336,65 15,613 1,99552500 31,29 
Ferias+ 1/3 311,65 2 83 22,92 64,95 129,89 129,89 1,67407119 217,45 10,39 1,91352400 19,66 
• AtIge. 	 ; 	 286,03 2,60 92,00 239,23 478,45 478,45 1,61631064 774,26 36,26 1,84753500 70,72 
PLANILHA 2 
DOMINGOS E FERIADOS EM DOBRO 
MPMb C5 „. 
`. `. 	 E 
e 
• 
Mat/D5 360,00 3,27 46,00  150,55 301,09  301 09 1,57015276 472,76 24,09 1,78253900  4294 
Jun/95 350,00 3,27 46,00 150,55 301,09 301,09 1,52568414 45843 24,09 1,73241100 41,73 
Jul/95 380,00 3,27 46,00 150,55 301,09 301,09 1,48118939 445,97 24,09 1,67407800 40,32 
Ago/95 360,00 3,27 4600 150,55 301,09 301,09 1,44588899 435,34 24,09 1,63566800 39,40 
Set/95 40400 3,67 46,00 16695 337,69 337,69 1,41603670 479,14 27,03 1,60099900 43,26 
Out/95 404,00 3,67 46,00 16695 337,69 337,89 1,39633461 471,61 27,03 1,57102400 42,47 
Nov/95 404,00 3,67 37,00 13589 271,78 271,78 1,37673151 37417 21,74 1,54493300 3359 
Dez/95 404,00 367 69,00 253,42 506,84 506,84 1,35616505 68637 4855 1,52075700 61,66 
13° salad° 404,00 367 49,06 160,25 360,49 360,49 1,35816505 489,61 2E1,64 1,52075700 43,66 
Jan/96 404,00  3,67 48,00 168,95 337,89 337,89 1,34237074 453,57 27,03 1,49824800 40,50 
Fev/96 404,00 3,67 69,00 25342 50664 50664 1,33158595 674,90 4055 1,48031600 60,02 
Mar/96 404,00 3,67 32,00 117,53 23505 235,05 1,32063571 310,47 1680 1,46475300 27,54 
Abr196 433,53 3,94 55,00 216,7 433,53 433,53 1,31112914 568,41 34,68 1,45157500 50,34 
Mall98 433,53 394 8300 327,12 654,24 654,24 1,30324656 852,63 52,34 143952930 7534 
Feriae+ 1/3 57659 5,24 52,01 272,61 545,21 54521 1,29527549 706,20 43,62 1,42726500 62,25 
Jul/96 433,53 3,94 16,00 83,06 126,12 126,12 1,28794914 162,43 1609 1,41549000 14,28 
Ago/96 433,53 3,94 16,00 63,06 126,12 126,12 1,27940063 161,36 10,09 1,40320500 14,16 
433,53 394 2600 110,35 220,71 220,71 1,27131227 280,59 17,66 1,39054800 2455 
Out/96 433,53 394 , 21,00 82,76 165,53 165,53 1,26116556 208,76 13,24 1,37691300 18,23 
Nov/96 433,53 3,94 0,00 04313 0,00 8013 1,25063337 0,00 coo 136242700 0,00 
Dez/56 433,53 3,94 14,00 55,18 11835 110,35 1,24092347 136,94 683 1,34733100 11,69 
13° salário 433,53 394 36,00 141,88 283,77 28377 1,24092347 352,14 22,70 1,34733100 30,59 
Féries4.1 /3 576,59 5,24 7,92 41,50 82,99 62,99 1,23165054 102,22 6,64 1,33409100  8,86 
Few/97 433,53 3,94 24,00 9459 18818 189,18 1,22368390 231,49 15,13 1,32206400 20,01 
Mar/97 433,53 3,94 24,00 94,59 18818 189,18 1,21577830 230,00 15,13 1,31053600 1883 





ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 122 REGIÃO 
PROCESSO N. 
RECLAMANTE: ROBERTO DOM INGUES DA SILVA 
RECLAMADO: CONSTRUBEM - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUADRO III - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E REFLEXOS CORRIGIDOS 01/10/99, 
`.PlE EAS uIMç 1, 
. 
0 ,... 
la, 	 E$ ' 
pEvJó& 
»flÇOE  





Nov/92 1.131.465 82 1,089.678,73 2.221.144,55 666.343,37 666.343,37 0,0002 235 141 50 53.307,47 0,03025343 13,51 
Dez/92 1.131.465,52 1,039.385,87 2.170.851,69 651.255,51 651.25%51 0,00017032 11082 52,100,44 0,00020576 10,72 
13° salário 1.131.465,82 346461,95 1.477.927,78 443876,33 443,378,33 0,00017032 75,52 35.470,27 0,00020576 7,30 
Jan/93 2.476.73 6 00 2.366.185,42 4.842.923,42 1.452.877,03 1.452.877,03 0,00013169 191,62 116.230,16 0,00015694 13,24 
Fev/93 2.476.738 00 2.323,043,19 4.799.701,19 1.435.934,36 1.439.934, 36 0,00010571 152,21 115.194,75 0,013012671 14,60 
Mar/93 2.475738 00 2.271177472 4747.512,72 1,424.253 82 1.424.253,82  0 00006311 116,37 113.940,31 0,00010114 11,52 
Abr/93 2.270.116,78 2.186.279,17 4,456.397,95 1.336.919,38 1.336.919,38 0,00006502 66 93 106.953,55 0,03007905 8,45 
Mai/93 7.003.581,96 6,690.987,53 13.694.549,49 4.106.364,85 4.109.364,65 0,00005070 208,29 328,669,19 0,00005929 19,49 
Ferias+ 1/3 9.314.764,01 5.023.621,59 14.338.385,60 4.301.515,68 4.301,515,68 0,00003913 168,33 344.121,25 0,00004649 16,00 
Jul/93 9.361.668 01 8,281.311,39 17.642.999,40 5.292.699,82 5.292.899,82 0,00302987 156,12 423.431,99 0,00003603 15,26 
Ago/93 9.361,69 0,00 9.361,69 2808,51 2.808,51 0,02244366 63,03 224,68 0,02660206 5,98 
Set/93 17.424,91 0,00 17.424.91 5.227,47 5,227,47 0,01855549 86,54 418,20 0,01951706 8,16 
014/93 17.424,91 0,00 17.424,91 5.227,47 5.227,47 0,01218017 63,67 418,20 0,01425321 5,97 
Nov/93 24.600,49 0,00 24.600,49 7.380,15 7.380,15 0,00901791 66,55 590,41 0,01046652  618 
Dez/93 24.600,49 0,00 24.600,49 7.380,15 7.380,15 0,00652054 48,12 590,41 0,00769382 4,54 
13'1satiric 24.600,49 12.397,77 36.998,25 11.099,48 11.099,45 0,00652054 72,37 887,96 0,00769362 6,83 
Jan/94 72.067,14 0,00 72.067,14 21.620,14 21.620,14 0,00452777 97,69 1.729,61 0,00516176 8,93 
Fev/94 93.1367,45 0,00 93.867,45 28.160,24 28.160,24 0,00328408 92,48 2,252,82 0,00377948 8,51 
Mar/94 117,16 0,00 117,16 35,15 35,15 2,14280492 75,32 2,81 2,44152903 6,67 
Férlas.1 (3 160,81 12,89 173,50 52,05 52,05 2,09944223 109,28 4,16 2,41167873 10,04 
Mai/94 234,32 0,00 234,32 70,30 70,30 2,05492774 144,45 5,62 2,25877855 12,87 
Jun/94 234,44 0,00 234,44 70,33 70,33 2,03916264 143,42 5,63 2,40313138 13,52 
Jul/94 234,32 0,00 234,32 70,30 70,30 2,02578856 142,40 5,62 2,39581100 13,47 
A90/94 234,32 0,00 234,32 70,30 70,30 1,98609435 139,61 5,62 2,34065103 13,16 
Set/94 234,32 50,96 285,28 85,58 85,58 1,94033093 166,06 6,85 2,28030500 
 15,61 
014/94 234,32 254,16 488,48 146,54 148,54 1,88884488 278,80 11,72 2,21228900 25,94 
Nov/94 234,32 392,48 626,130 188,04 188,04 1,83607485 345,26 15 04 2,13820500 32,17 
De2194 234,32 233 50 467,62 140,35 1413,35 1,78494188 250,51 11,23 2,08819300 23,45 
13° salágo 234,32 130,53 364,85 109,46 109,46 1,713494188 195,37 8,76 2,08819800 18,29 
Jan/95 234,32 245,74 480,05 144,02 144,02 1,74946706 251,95 11,52 2,03360600 23,43 
Fev/95 234,32 250,27 484,59 145,35 145,38 1,71779954 249,73 11,63 1,99552500 23,21 
Férlas+113 311,65 272,76 584,40 175,32 175,32 1,67407119 293,50 14,03 1,91352400 26,64 
Abr/95 266,03 563,98 849,91 254,97 254,97 1,61631064 412,63 20,40 1,64753500 37,69 
PLANILHA 3 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
NF.' 	 I- 0 iti 	 [...; y; 
id 
Mal/OS 360,00 325,30 613530 205,59 205,59 1,57015276 322,81  16,45 1,78253900 29,32 
Jun/95 360,00 379,68 739,68 221,90 221,90 1,52588419 336,60 17,75 1,73241100 30,75 
Jul/95- 360,00 377,54 737,54 221,26 221,26 1,46116939 32733 1730 167407600 29,63 
Ago/95 36000 365,30 725,30 217,59 217,59 1,44588899 314,61 17,41 1,63586E100 28,48 
Sei/OS 404,00 426,08 830,08 249,02 249,02 1,41803670 353,12 19,92 1,60094900 31,89 
Out/95 40400 438,53 842,53 252,76 252,76 1,39633461 352,94 20,22 1,57102400 31,77 
Nov/g3 404,00 375,53 779,53 233,136 23386 187673151 321,96 18,71 1,54493300 28,90 
Dez./95 40400 607,47 1.011,47 303,44 303,44 1,35816505 912,12 24,28 1,52075700 36,92 
13° salário  409,00 46113 865,13 259,54 259,59 1,35816505 352,50 20,76 1,52075700 31,58 
Jan/96 404,00 423,68 827,68 248,33 248,30 1,34237074 33832 19,86 1,49824800 29,76 
Fev/96 404,00 597,62 1.001,62 300,48 300,48 1,33158595 400,12 24,04 1,48031600 35,59 
Mar/96 404,00 320,85 724,85 217,45 217,45 1,32083571 207,22 17,40 1,46475300 25,98 
Abr/98 433,53 528,17 961,70 288,51 288,51 1,31112914 378,27 23,08 1,45157500 33,50 
Mal/96 433,53 748,31 1,179,64 353,95 353,95 1,30324656 461,28 28,32 1,43952900 40,76 
Férias+1/3 57659 794,33 1.370,93 411,28 411,26 1,29527549 532,72 32,90 1,42728500 46,96 
Jul/96 433,53 203,44 636,97 191,09 191,09 1,26794914 246,11 15,29 1,41549000 21,64 
Ago/96 433,53 203,44 636,97 191,09 191,09 1,27940083 244,98 15,29 1,40320500 21,45 
Set/96 433,53 332,05 76558 229,67 229,67 1,27131227 291,99 18,37 1,39054800 25,55 
Out/96 433,53 257,60 691,13 207,34 207,34 1,26116556 281,49 16,59 1,37691300 22,64 
Nov/96 433,53 111,34 549,87 183,46 16346 1,25083337 204,46 1808 1,36242700 17,82 
Dez/96 933,53 218,35 651,88 195,56 195,56 1,24092347 242,68 15,65 1,39733100 21,08 
13° salárlo 433,53 391,77 825,30 247,59 247,59 1,24092347 307,24 19,81 1,34733100 26,69 
Firlas+1/3 576,59 306,49 883,08 264,92 264,92 1,23165054 32629 21,19 1,33409100 28,27 
Fev/97 433,53 596,68 1.030,21 309,08 30906 1,22366390 378,19 24,72 1,32206400 32,69 
Mar/97 433,53 297 18 730,71 219,21 219,21 1,21577830 266,51 17,54 1,31053600 22,98 




TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 12° REGIÃO  
PROCESSO N. 
RECLAMANTE: ROBERTO DOMINGUES DA SILVA 
RECLAMADO : CONSTRUBEM - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
QUADRO IV - RESUMO DA CONDENAÇÃO CORRIGIDOS 01110199. 
RESUMO 
1 - HORAS EXTRAS E REFLEXOS 7.539,78 
2- HORAS DOMINGOS E FERIADOS 13.091,06 
3- ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 13.849,55 
4- SUB/TOTAL 34.480,39 
5 - JUROS DE MORA (23,23%) 8.009,79 
6- SUB/TOTAL 42.490,10 
7- FGTS CORRIGIDOS (Edital 10/99) 3.113,05 
8- TOTAL 45.603,22 
PLANILHA 4 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 12.° REGIÃO 
PROCESSO N° 
HORAS EXTRAS ALÉM DA B.° DIÁRIA. DE 2.° A 6.° FEIRA E 4.° DIÁRIA. SÁBADO  
MÊS 00 CARTAID Out/94 
HORÁRIO DIURNO 	 HORÁRIO NOTURNO 
MANHA TARDE Horas 
Diurnas 































16110/94 Dom 7:00 12:00 14:00 22:00 13,00 22:00 7:00 10,00 23,00 23,00 
17/10/94 Sag 










28/1094  Sex 
29/10/94 Sab 
30/10/94 Dom 7:00 12:00 14:00 22:00 13,00 22:00 7:00 10,00 23,00 23,00 
3111094 Sep 
TOTAL WS 46,03 
HORAS EXTRAS DIÁRIAS Zero 
HORAS TRABALHADAS - DOMINGOS E FERIADOS 
HORAS DIURNAS 26,00 
HORAS NOTURNAS 2000 
Horas em domingos e feriados 
computadas no total diário.  
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t5. A PLANILHA DE CALCULO: HORAS EXTRAS (Planilha 1) 
la Coluna, Período Mês/Ano 
Refere-se ao período do cálculo, ou seja, desde a data da 
prescrição, em 03/11/92, data esta relativa a cinco anos anteriores ao ajuizamento 
da ação que se deu em 03/11/97, até a data em que teve fim o contrato de 
trabalho (27/04/97). 
r Coluna, Salário Base 
Refere-se ao salário do reclamante, ou seja, o informado nos autos. 
38 Coluna, Valor da Hora 50% 
Valor da Hora Extra 50% = Remuneração x 1,50 
220 
onde: 
a) Remuneração / 220 = Hora Normal 
Qual é a matemática implícita neste cálculo? Vejamos: a nova Constituiçao 
Federal de 1988 considera a jornada maxima como sendo 44 horas semanais, 
então considerando que a semana tem 6 dias úteis, temos: 
44/6 = 7,33 (7 horas e 33 centésimos) 4 7,33 x 30 dias = 220 horas/mês. 
Observe que ao dividir o 44 por 6 obtemos uma dizima periódica, porém 
consideramos apenas duas casas, ou seja, é feito o truncamento na segunda casa 
decimal, multiplicamos este valor pelo número de dias no mês (considerado 
sempre trinta dias) e obtemos o divisor 220 horas/mês. 
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b) Hora Normal x 1,50: para obtermos a hora normal + 50%, que é o nosso 
objetivo, faremos a seguinte transformação: 
O percentual de 50% é transformado em número centesimal (50/100), ou seja, 
0,50, e transformado em número índice (1 + centesimal) = 1,50. 
Assim aplicamos o fator 1,50 h. hora normal e obtemos a hora normal acrescida 
de 50%. 
Exemplo: mês novembro/92 da planilha 1 
Valor da Hora Extra 50% = (1.131.465,82/220)*1,50 = 7.714,54 
A titulo de complementação, iremos demonstrar o divisor 180 que é utilizado nos 
casos de trabalhadores que realizam 36 horas semanais, aonde a hora extra é 
calculada da seguinte forma: 
Valor da Hora Extra 50% = Remuneração x 1,50 
180 
36/6 = 6 ( 6 horas ) C) 6 x 30 dias - 180 horas/mês. 
43 Coluna, Número de Horas Extras 
 
Conforme a condenação 113 horas extras mensais. 
53 Coluna, Valor Nominal 
Multiplica-se o número de horas extras pelo valor das horas extras. 
Exemplo: mês de novembro/92 da planilha 1 
Valor Nominal = 113*7.714,54 = 871.742,98 
6' Coluna, Repouso Semanal Remunerado (RSR) 
0 reflexo das horas no RSR dar-se-á levando-se em conta, mês a 
mês, o número de dias úteis e os de descanso remunerado. Assim, tomemos 
como exemplo prático, o mês de novembro/92: 
Cálculo do reflexo das horas extras no RSR: 
113 H.E. x 6 FtSR = 28,25 ( 28 horas e 25 centésimos ou 15 minutos) 
24 dias úteis  
Obs: para transformar 25 centésimos em minutos utilizaremos uma regra de ire's 
simples: 
60 min 	  100% 
	  25% 
x = 25% x 60 min = 15 minutos 
100% 
Portanto, o número de horas extras refletidas no RSR foi de 28 horas e 15 
minutos, sendo que o número total de horas extras a serem remuneradas no mês 
foi de 141 horas e 15 minutos ( 113 + 28:15), assim: 
Valor Total de Horas Extras = Valor da Hora Extra 50% x Total de Horas Extras 
Novamente nos reportamos a planilha 1 no mês de novembro/92, como exemplo: 
Valor Total de Horas Extras = 7.714,54*141,25 = 1.089.678,78 
Porém nota-se que na planilha 1 não foi executado direto nesta coluna todas as 
operações descritas acima. Normalmente, procedemos de forma a apurar apenas 
o índice dividindo-se o número de repousos semanais remunerados do mês em 
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questão e dividi-lo pelo número de dias úteis, por exemplo, no mês de novembro 
de 1992, tivemos 6 repousos e 24 dias ateis, então: 
RSR = 6/24 = 0,25 
7 Coluna, Valor do RSR 
Valor do RSR = Valor Nominal x RSR 
Exemplo: mês de novembro/92 
Valor do RSR = 871.742,98*0,25 = 217.935,75 
8a Coluna, Total Nominal 
Refere-se ao valor nominal das horas extras + valor do RSR. 
Notem que ao somarmos estes valores no mês de novembro/92, iremos nos 
deparar com um valor anteriormente calculado quando explicitamos de que 
forma é apurado o cálculo do RSR. Vejamos, 
Total Nominal = 871.742,98 + 271.935,75 = 1.089.678,73 
98 Coluna, Valor Pago 
Valores pagos a titulo de horas extras, informados no processo e 
que devem ser deduzidos dos valores devidos, como determina o sentenciado. 
10a Coluna, Diferença Devida 
Diferença Devida = Total Nominal — Valor Pago 
50 
1 la Coluna, Índice de Correção Monetária 
Correção monetária praticada com base na Portaria Interministerial 
n. 117/86, do Di. 75/66 do D.L. 2322187, da Lei n. 7738/89, da Lei n. 8177/91 e 
da Lei n.8660/93, época própria para quinto dia útil do mês subsequente, 
atualizados para 01/10/99. 
Como é formada a Tabela de Atualização Monetária fornecida pelo TRT : o 
indexador da tabela de atualização monetária 6 uma Taxa Referencial (TR) 
mensal prefixada pelo Banco Central, responsável pela fixação da TR. Como 
permanece inalterada no lapso de 30 dias, por meio de fracionamento da taxa 
mensal é possível rated-la em coeficientes diários, indispensáveis A. obtenção de 
taxas de atualização para períodos anteriores a um mês. Por exemplo: a tabela de 
correção monetária utilizada  no calculo em questão está posicionada para a data 
de 01/10/99, cujo indexador é 16,081682 (a), como a tabela do TRT já vem 
posicionada para a época própria (5° dia útil do mês subsequente), temos que, a 
Til acumulada para o dia 06/08/99 é de 15,999596 (b). Para corrigirmos a 
remuneração salarial referente ao mês de julho/99 de um reclamante, por 
exemplo, para a data de 01/10/99, basta dividirmos o indexador (a) pelo 
indexador (b) e multiplicarmos o coeficiente resultante pela remuneração 
recebida. 
16,081682/15,999596 = 1,005130505. 
Exemplo: se o reclamante tem direito a receber uma diferença de  salário de 
R$ 600,00 pelo trabalho no mês de julho/99 e se tivermos que atualizá-la para a 
data de 01/10/99 aplicaremos o coeficiente acima: 
Diferença Corrigida = 600,00*1,005130505 = RS 603,08. 
1? Coluna, Diferença Corrigida 
Refere-se ao valor corrigido para a data indicada na coluna 
 Índice 
de Correção Monetária, no caso para 01/10/99, então: 
Diferença Corrigida = Diferença Devida x 
 Índice de Correção Monetária 
Exemplo: mês de novembro/92 
Diferença Corrigida = 1.089.678,73*0,00021235 = 231,39 
Assim, corrigimos um valor que estava na moeda Cr$ (cruzeiro) e trouxemos 
para nossa atual moeda, R$ (real). 
17 Coluna, FGTS 8% 
Sobre o valor da remuneração (Diferença Devida) aplicar a taxa de 
8%, para obter-se a parcela nominal correspondente ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, assim: 
FGTS = Diferença Devida x 0,08 
Exemplo: mês de novembro/92 
FGTS = 1.089.678,73*0,08 = 87.174,30 
148 Coluna, Índice JAM 
Índice de Juros e Atualização Monetária, conforme edital 10/99, 
publicado pela Caixa Econômica Federal. 
15a Coluna, FGTS Corrigido 
FGTS Corrigido = FGTS 8% x  Índice JAM 
Exemplo: mês de novembro/92 
FGTS Corrigido = 87.174,30*0,00025343 = 22,09 
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4.6. A PLANILHA DE CALCULO: DOMINGOS E FERIADOS EM DOBRO 
(Planilha 2) 
P Coluna, Período Mês/Ano 
Refere-se ao período do calculo, ou seja, desde a data da 
prescrição, em 03/11/92, data esta relativa a cinco anos anteriores ao ajuizarnento 
da ação que se deu em 03/11/97, até a data em que teve fim o contrato de 
trabalho (27/04/97). 
r Coluna, Salário Base 
Refere-se ao  salário do reclamante, ou seja, o informado nos autos. 
3' Coluna, Valor da Hora 100% 
Valor da Hora Extra 100% = Remuneração x 2,00 
220 
onde: 
Hora Normal x 2,00: para obtermos a hora normal + 100%, que é o nosso 
objetivo, faremos a seguinte transformação: 
0 percentual de 100% é transformado em número centesimal (100/100), ou seja, 
1,00, e transformado em número índice (1 + centesimal) = 2,00. 
Assim aplicamos o fator 2,00 à hora normal e obtemos a hora normal acrescida 
de 100%. 
Exemplo: mês novembro/92 da planilha 2 
Valor da Hora Extra 100% = (1.131.465,82/220)*2,00 = 10.286,05 
e Coluna, Número de Horas Extras 
Conforme a apuração das horas extras realizadas nos domingos e 
feriados, apuradas nos cartões ponto do reclamante. Para melhor 
exemplificarmos tomaremos as horas apuradas no cartão ponto no  mês de 
outubro/94. Veri ficando a planilha vemos que o número de horas extras é de 
46,00. Agora vamos nos reportar ao cartão ponto. 0 reclamante trabalhou nos 
dias 16110/94 e 30/10/94 (dois domingos), onde o total de horas diurnas 
realizadas foi de 26,00 horas e o total de horas noturnas realizadas foi de 20,00. 
Porém, nas colunas onde apuramos a hora noturna vemos que o reclamante 
entrou As 22:00 e saiu As 7:00, resultando em 9,00 horas. Como explica-se que a 
apuração resultou em 10,00 horas, na apuração do  cartão ponto? Simples, se 
tivermos conhecimento que a Hora Noturna é assim considerada: 
Art 73, CLT 
5S' I° A hora do trabalho noturno  será  computada como de 52 minutos e 30 
segundos. 
§ 2° Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado 
entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. 
Então, aplicando: o horário noturno compreende o período entre 22 horas e 05 
horas que resulta em 7 horas. 
7 horas x 60 minutos = 420 minutes 
420 minutos/52,50 (52 horas e 50 centésimos) =8 horas 
Como o reclamante trabalhou das 22:00 As 7:00 horas falta ainda computar o 
período das 5:00 As 7:00 horas que resulta em 2,00 horas, assim temos: 8 horas 
noturnas +2 horas = 10,00 horas, 
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5a Coluna, Valor Nominal 
Multiplica-se o número de horas extras peto valor das horas extras. 
Exemplo: mês de outubro/94 da planilha 2 
Valor Nominal = 46,00*2,1301818 = 97,99 
6' Coluna, Dobra 
Como determina a sentença o valor deve ser dobrado, assim: 
Dobra = Valor Nominal x 2 
Exemplo: mês de outubro/94 
Dobra = 97,99*2 = 195,98 
Ti Coluna, Valor Pago 
Valores pagos i titulo de horas extras, informados no processo e 
que devem ser deduzidos dos valores devidos, como determina o sentenciado. No 
caso nada foi pago neste 
 período.  
8' Coluna, Diferença Devida 
Diferença Devida = Total Nominal — Valor Pago 
9a Coluna, Índice de Correção Monetária 
 
Correção monetária praticada com base na Portaria Interministerial 
n. 117/86, do D.L. 75/66 do D.L. 2322/87, da Lei n. 7738/89, da Lei n. 8177/91 e 
da Lei n.8660193, época própria para quinto dia 
 útil do mês subsequente, 
atualizados para 01/10/99. 
10a Coluna, Diferença Corrigida 
Refere-se ao valor corrigido para a data indicada na coluna Índice 
de Correção Monetária, no caso para 01/10/99, então: 
Diferença Corrigida = Diferença Devida x  Índice de Correção Monetária 
Exemplo: mês de outubro/94 
Diferença Corrigida = 195,98*1,88884488 = 370,17 
ir Coluna, FGTS 8% 
Sobre o valor da remuneração (Diferença Devida) aplicar a taxa de 
8%, para obter-se a parcela nominal correspondente ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, assim: 
FGTS = Diferença Devida x 8% 
Exemplo: mês de outubro/94 
FGTS = 195,98*0,08 = 15,68 
12a Coluna, Índice JAM 
Índice de Juros e Atualização Monetária,  conforme edital 10/99, 
publicado pela Caixa Econômica Federal. 
1? Coluna, FGTS Corrigido 
FGTS Corrigido = FGTS 8% x  Índice JAM 
Exemplo: mês de outubro/94 
FGTS Corrigido = 15,68*2,21228900 = 34,68 
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4.7. A PLANILHA DE CALCULO: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
(Planilha 3) 
P Coluna, Período Mês/Ano 
Refere-se ao período do cálculo, ou seja, desde a data da 
prescrição, em 03/11/92, data esta relativa a cinco anos anteriores ao ajuizamento 
da ação que se deu em 03/11/97, até a data em que teve fim o contrato de 
trabalho (27/04/97). 
T Coluna, Salário Base 
Refere-se ao salário do reclamante, ou seja, o informado nos autos. 
3° Coluna, Diferenças de Horas Extras  
Conforme o sentenciado deve-se acrescer na base de cálculo do 
reclamante o valor encontrado na planilha de  cálculo referente As diferenças de 
horas extras, já devidamente apuradas. 
4a Coluna. Remuneração Base 
Remuneração Base = Salário Base + Diferenças de Horas Extras 
Exemplo: Ines de novembro/92 
Remuneração Base = 1.131.465,82 + 1.089.678,73 = 2.221.144,55 
5a Coluna, Adicional de Periculosidade 30% 
Adicional de Periculosidade 30% = Remuneração Base x 30% 
Exemplo: Ines de novembro/92 
Adicional de Periculosidade 30% = 2.221.144,55*0,30 = 666.343,37 
68 Coluna, Valor Pago 
Valores pagos à titulo de periculosidade, no caso, nada foi pago 
neste período. 
7a Coluna, Diferença Devida 
Diferença Devida = Adicional de Periculosidade — Valor Pago 
r Coluna, índice de Correção Monetária 
Correção monetária praticada com base na Portaria Interministerial 
n. 117/86, do D.L. 75/66 do D.L. 2322/87, da Lei n. 7738/89, da Lei n. 8177/91 e 
da Lei n.8660/93, época própria para quinto dia útil do mês subsequente, 
atualizados para 01/10/99. 
98 Coluna, Diferença Corrigida 
Refere-se ao valor corrigido para a data indicada na coluna  índice 
de Correção Monetária, no caso para 01/10/99, então: 
Diferença Corrigida = Diferença Devida x Índice de Correção Monetária 
Exemplo: mês de novembro/92 
Diferença Corrigida = 666.343,37*0,00021235 = 141,50 
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10a Coluna, FGTS 8% 
Sobre o valor da remuneração (Diferença Devida) aplicar a taxa de 
8%, para obter-se a parcela nominal correspondente ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, assim: 
FGTS = Diferença Devida x 8% 
Exemplo: mês de novembro/92 
FGTS = 666.343,37*0,08 = 53.307,47 
1P Coluna, Índice JAM 
Índice de Juros e Atualização Monetária, conforme edital 10/99, 
publicado pela Caixa Econômica Federal. 
122 Coluna, FGTS Corrigido 
FGTS Corrigido = FGTS 8% x Índice JAM 
Exemplo: mês de novembro/92 
FGTS Corrigido = 53.307,47*0,00025343 = 13,51 
4.8. A PLANILHA DE CALCULO RESUMO (Planilha 4) 
Esta planilha apresenta os valores já calculados nas planilhas 
anteriores, referentes its verbas: Horas Extras e Reflexos, Horas Domingos e 
Feriados e Adicional de Periculosidade, bem como os valores pertinentes ao 
FGTS. Dos valores que constam do quadro RESUMO apenas não nos 
reportamos ainda aos JUROS DE MORA. Portanto, neste momento 
explicitaremos esta particularidade. 
QUANTO AOS JUROS DE MORA: para o cálculo dos juros nos processos 
trabalhistas aplicamos a seguinte formula matemática:  
Taxa de Juros = (n° de dias/3000)*100 
onde: 
ri° de dias = 	 O período que se inicia na data da vigência da Lei n. 
8177/91 (04/03/91) ou do ajuizamento da ação, até a data da efetivação do 
cálculo; 
3000 	 = 	 artificio matemático para obtenção, em dias, da taxa anual de 
12%. 
100 	 = 	 elemento necessário para transformação do número decimal 
em taxa percentual. 
Já informamos sobre esta formula anteriormente, 
 porém agora vamos colocá-la 
em pratica. Antes de aplicar os valores pertinentes ao processo em questão, 
vamos verificar do que se trata o número 3000 que toda a classe de Perito utiliza 
quase que mecanicamente. 
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Sabemos que a taxa é de 12% ao ano, entretanto, no cálculo trabalhista contamos 
em dias da data de ajuizamento até a data de correção do cálculo, então 
dividimos o ano de 360 dias (ano civil) pelo número 
 índice referente ao 
percentual de 12%, assim: 
Artificio para obtenção em dias, da taxa anual de 12% = 360/0,12 = 3000 
Agora já podemos encontrar a taxa dos juros de mora que deve ser aplicada aos 
débitos trabalhistas no processo em questão: 
Taxa de Juros = (697/3000)*100 =23,23%  
onde: 
697 dias 	 = 	 data do ajuizamento: 03/11/97 
data da efetivação do cálculo: 01/10/99 
número de dias entre as datas acima: 697 dias 
3000 	 = 	 artificio matemático para obtenção, em dias, da taxa anual de 
12%. 
100 	 = 	 elemento necessário para transformação do número decimal 
em taxa percentual. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este Trabalho de Conclusão de Curso teve como objetivo geral, 
demonstrar, através de um Processo Trabalhista, a aplicação da 
 matemática na 
elaboração dos cálculos de liquidação. Ao descrever as planilhas de cálculo: 
Horas Extras, Domingos e Feriados em dobro, Adicional de Periculosidade e 
Quadro Resumo, constatamos que, a matemática esteve sempre presente. 
Mas que matemática é essa? Concluímos que, a 
 matemática 
necessária para realizar um cálculo em um Processo Trabalhista não precisa ser 
necessariamente a 
 Matemática Financeira, pois vimos que, com alguns 
conhecimentos de matemática básica e suas quatro operações aritméticas 
elementares (adição, subtração, divisão e multiplicação) é praticamente o 
suficiente para realizar um cálculo trabalhista. Nos utilizamos também de 
números centesimais, números indices, porcentagem e sua transformação em 
número índice ou centesimal quando necessário, regra de Wes simples e razão, 
bem como, utilizamos juros e indices de correção monetária, estes últimos mais 
ligados então A Matemática Financeira. 
Além dos conceitos e conhecimentos matemáticos acima descritos 
não podemos nos esquecer de mencionar que é necessário saber interpretar o 
"problema", desta forma, sabemos que a lógica e a interpretação matemática são 
imprescindíveis para este propósito e nisso temos uma boa vantagem, pois são 
qualidades desenvolvidas e adquiridas no decorrer do curso de 
 Matemática. 
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